
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 354.426 - SP (2016/0107288-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ALTAIR BRAGA JUNIOR 
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI LUIZ DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : DANIEL LUIZ DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. CONCURSO DE AGENTES. 
AMEAÇA DE DISPARO DE ARMA DE FOGO. PERSEGUIÇÃO 
POLICIAL. FUGA. PERICULOSIDADE CONCRETA DOS PACIENTES. 
IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUANDO 
PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e deste 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, ante as alegações expostas 
na inicial, afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias 
demonstraram, com base em elementos concretos, a periculosidade dos 
pacientes, evidenciada a partir do modus operandi do delito, praticado em 
concurso de agentes, mediante ameaças de efetuar disparos contra as 
vítimas e com auxílio de uma motocicleta e um automóvel, bem como das 
circunstâncias da prisão em flagrante, ocasião em que houve perseguição 
policial e tentativa de fuga, inclusive havendo um dos acusados logrado 
evadir-se das autoridades. 

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.  

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 354.426 - SP (2016/0107288-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ALTAIR BRAGA JUNIOR 
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI LUIZ DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : DANIEL LUIZ DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 

favor de DAVI LUIZ DA SILVA e DANIEL LUIZ DA SILVA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo proferido no julgamento do HC n. 

2032997-46.2016.8.26.0000. 

Infere-se dos autos que os pacientes foram presos em flagrante em 

14.02.2016 por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II do 

Código Penal - CP (roubo circunstanciado). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada, conforme acórdão acostado às fls. 113/117.

No presente writ, a defesa afirma não estarem presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal CPP. Aduz, ainda, que não há 

elementos concretos que revelem ameaça à instrução processual. Pondera que a 

manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa e sustenta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. Ressalta as condições 

pessoais favoráveis dos pacientes.

Pugna, assim, pela revogação da prisão preventiva, com a conseqüente 

expedição de alvará de soltura.

Liminar indeferida às fls. 121/122.

Informações prestadas às fls. 131/133 e 135/141.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 146/152, pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 354.426 - SP (2016/0107288-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 

análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se a revogação da prisão preventiva dos pacientes imposta em 

decreto do seguinte teor:

Flagrante formalmente em ordem.
Pela leitura do depoimento da vítima de fls. 17, ela estava 

com sua motocicleta e teve sua trajetória interceptada por veículo, do qual 
desceram os indiciados, que disseram que ela tinha perdido seu bem, que 
a eles foi entregue em contexto em que o indicado Davi teria dito ao outro 
para atirar contra ela, do que deriva a caracterização da grave ameaça.

Já o depoimento de fls. 11 aponta no sentido de que, 
passada a informação via rádio de que moto e veículo suspeitos iam 
na direção da polícia, eles foram vistos, houve perseguição, a moto 
caiu, um dos ocupantes foi abordado, outro fugiu, o primeiro 
reconheceu a prática do delito, indicou o paradeiro do outro, que foi 
localizado.

Como se vê, há indícios suficientes de autoria e de 
materialidade delitiva, sendo certo que os relatos de grave ameaça 
indicam a possibilidade de prática de atos congêneres contra a vítima, se 
soltos os indiciados, com a finalidade de sua intimidação, o que coloca a 
ordem pública em risco e compromete a ordem pública.

Dito isto, não sendo adequadas ou suficientes outras 
medidas cautelares que não a restrição da liberdade, converto a prisão 
em flagrante em preventiva nos termos dos artigos 310, inciso II, 312 e 
313 do Código de Processo Penal. (fls. 68)

O Tribunal de origem denegou a ordem, assinalando:

Os pacientes Daniel Luiz da Silva e Davi Luiz da Silva, 
presos em flagrante delito, em 14 de fevereiro de 2016, foram 
denunciados como incursos, por duas vezes, no artigo 157, § 2º, II, do 
Código Penal, porquanto, por volta de 1h10min, e, Ferraz de Vasconcelos 
- SP, juntamente com duas pessoas não identificadas, mediante grave 
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ameaça, exercida com simulacro de arma de fogo, contra as vítimas 
Gabriel Valverde Medrado, Filipe Vallinari e Thiago Santiago Squillace,  
teriam subtraído o veículo “Fiat/Uno”, placas QQX-7052, e uma camiseta, 
avaliada em R$ 150,00, de propriedade da vítima Guilherme Valverde 
Medrado; em seguida,  nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, os 
pacientes teriam subtraído a motocicleta “Yamaha”, placas FVO-8697, de 
propriedade de Humberto Araújo de Sales.

Em 14 de fevereiro de 2016, foi convertida a prisão em 
flagrante dos pacientes em prisão preventiva. Oferecida denúncia, em 25 
de fevereiro de 2016, admitida a imputação, em 29 de fevereiro de 2016, 
foi determinada a citação dos pacientes.

Aguarda-se a apresentação da defesa preliminar.
A necessidade da custódia provisória dos ora pacientes, 

reconhecida pelo despacho, que manteve a medida, calca-se em 
circunstâncias concretas do fato delituoso imputado na denúncia, por sua 
vez, colhidas no auto de prisão em flagrante.

Trata-se de dois delitos de roubo, praticados, durante a 
madrugada,  em concurso de quatro pessoas, com grave ameaça, 
mediante uso de simulacro de arma de fogo.

O contorno dos fatos, até então delineado, não dá ensejo à 
liberdade provisória, ainda que acompanhada de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Diante do disposto no artigo 313, I, do Código de Processo 
Penal, não se pode dizer que a manutenção da prisão dos pacientes se 
reveste de ilegalidade, posto que a pena máxima privativa de liberdade 
cominada, em abstrato, ao delito em questão, é superior a quatro anos.

Uma vez evidenciado que a restrição antecipada da 
liberdade apoia-se em circunstâncias fáticas e concretas, não ofende o 
princípio da presunção de inocência, previsto no artigo 5º, LVII, da 
Constituição Federal, tampouco representa violação à dignidade humana.

A custódia cautelar convive de forma harmônica com a 
garantia de presunção de inocência, bastando, para tanto, que as 
circunstâncias fáticas recomendem a medida extrema, tendo em vista a 
natureza processual.

Em vista de tais considerações, não se mostra descabido o 
decreto de prisão preventiva. Não está configurado o aventado 
constrangimento ilegal.

Diante do exposto, por votação unânime, denegaram a 
presente ordem de habeas corpus. (fls. 115/117)

Esta Corte Superior firmou posicionamento segundo o qual, considerando 

a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 

imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 

concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 

CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
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inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade dos pacientes, evidenciada a partir do modus 

operandi do delito, praticado em concurso de agentes, mediante ameaças de efetuar 

disparos contra as vítimas e com auxílio de uma motocicleta e um automóvel, bem 

como das circunstâncias da prisão em flagrante, ocasião em que houve perseguição 

policial e tentativa de fuga, inclusive havendo um dos acusados logrado evadir-se das 

autoridades, tudo a demonstrar a necessidade da cautela como garantia da ordem 

pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
FURTO QUALIFICADO E DESOBEDIÊNCIA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM  LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos autos, a custódia cautelar foi decretada 
e mantida para  garantia da ordem pública, haja vista a gravidade 
concreta das condutas  delituosas,  visto que, em concurso de 
agentes, o paciente furtou pertences da residência das vítimas, 
empreendeu fuga e só foi capturado  após  perseguição  e colisão de 
seu veículo em outro e na viatura policial.

4.  Ademais,  o  paciente  é  reincidente, o que também 
autoriza sua segregação  cautelar  para  garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

5.  "Não  há  lógica  em  deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto  quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes  os  motivos  para  a  preventiva" (RHC 
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56.689/CE, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

15/10/2015).
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 351.152/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 10/05/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. RECEPTAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA 
DO APELO EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A 
PRISÃO PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA COM 
O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO.

1. Não há ilegalidade quando a constrição processual está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, em razão da 
periculosidade social dos agentes envolvidos, demonstrada pelas 
circunstâncias mais gravosas em que ocorridos os delitos.

2. Caso de roubo majorado pelo concurso de agentes 
em que o ofendido foi vítima de subtração violenta conhecida como 
"saidinha de banco", pois após descontar dois cheques da empresa 
em que trabalhava em uma agência bancária, foi abordado pelos 
roubadores, que mediante grave ameaça pelo emprego de simulacro 
de arma de fogo, lhe tomaram todo o dinheiro descontado, um 
cheque e outros pertences pessoais, utilizando-se ainda de uma 
motocicleta - produto de roubo anterior -, somente sendo presos 
após intensa perseguição policial, em que desobedeceram ordens de 
parada e colocaram em risco a segurança de outros motoristas e 
pedestres.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não teriam o condão de 
revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

5. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado, permitindo-lhe 
que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em julgado 
da condenação.
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6. Necessário, contudo, adequar a prisão processual com o 
modo de execução intermediário aplicado na sentença, sob pena de 
estar-se impondo ao condenado modo mais gravoso tão somente pelo 
fato de ter optado pela interposição de apelo.

7. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de habeas corpus de ofício, apenas para determinar que o 
recorrente aguarde o julgamento de eventual apelação em 
estabelecimento adequado ao regime prisional fixado pelo Juízo 
sentenciante - o semiaberto (RHC 60.220/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 23/10/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DIVERSIDADE, 
NATUREZA E QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICAS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECLAMO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTE PONTO IMPROVIDO.

1. Não há coação na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a gravidade dos crimes perpetrados e a 
periculosidade social do réu, indicativos do periculum libertatis.

2. O fato de haver sido encontrado dois tipos de 
substâncias tóxicas, dentre as quais considerável quantidade de cocaína, 
droga de alto poder viciante e alucinógeno, somadas à apreensão de 162 
micro-tubos vazios (comumente utilizados para embalar a referida droga), 
bem como às circunstâncias em que se deu o flagrante - após 
perseguição policial em que os agentes tentaram evadir-se pulando 
o muro de diversas residências, tendo dois deles obtido êxito na 
fuga -, evidenciam o risco concreto de continuidade na prática 
criminosa, autorizando a preventiva.

3. Impossível a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça da possibilidade de substituição da prisão por 
cautelares diversas, sob pena de incorrer-se em indevida supressão de 
instância, tendo em vista que tal questão não foi analisada no aresto 
recorrido.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 58.379/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, DJe 19/8/2015)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).
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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016)

Ante o exposto, por não vislumbrar constrangimento ilegal apto a ensejar a 

concessão da ordem de ofício, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002342120168260616  2016000305  2032997462016826000  2342120168260616

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALTAIR BRAGA JUNIOR 
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI LUIZ DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : DANIEL LUIZ DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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